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despacho do membro do Governo responsável pela área 
das finanças.

7 — As eventuais necessidades e especificidade de cada 
setor, referidas no n.º 2, são definidas por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pela área das finanças 
e do setor de atividade em questão.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a 1 de janeiro de 
2019.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
dezembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — 
Mário José Gomes de Freitas Centeno — Pedro Manuel 
Dias de Jesus Marques.

Promulgado em 21 de dezembro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 26 de dezembro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111943931 

 Decreto-Lei n.º 124/2018
de 28 de dezembro

No ano de 2010, as relações financeiras entre o Serviço 
Nacional de Saúde (SNS) e os subsistemas públicos de 
saúde sofreram importantes alterações, na sequência da 
celebração de um Memorando de Entendimento, de 18 de 
janeiro de 2010, entre o Ministério da Saúde, o Ministério 
das Finanças e da Administração Pública, o Ministério da 
Defesa Nacional e o Ministério da Administração Interna, 
no qual se estabeleceu a isenção dos subsistemas públicos 
de saúde «de quaisquer pagamentos por conta dos serviços 
de saúde, ou outros benefícios prestados pelo SNS aos 
trabalhadores beneficiários» desses subsistemas.

Nesse enquadramento, estabeleceu -se a cessação da 
faturação das entidades do SNS aos subsistemas públicos 
de saúde por conta dos serviços de saúde ou outros bene-
fícios prestados por estabelecimentos do SNS, mediante a 
afetação, ao orçamento do SNS, de um valor anual com-
pensatório respetivo, que se concretizou no ano inicial.

Todavia, o Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro, na 
sua redação atual, que regula o funcionamento e o esquema 
de benefícios de Proteção Social dos Trabalhadores em 
Funções Públicas (ADSE), e que determina a responsabi-
lidade financeira da ADSE — e dos demais subsistemas 
públicos de saúde, por remissão do regime legal —, num 
conjunto de prestações de saúde, não foi objeto de alteração 
em conformidade.

Em consequência, impõe -se clarificar alguns aspetos 
relacionados com a responsabilidade financeira dos subsis-
temas públicos de saúde. Para o efeito, e especificamente 
quanto à comparticipação de medicamentos e disposi-
tivos médicos dispensados ou prescritos a beneficiários 
dos subsistemas públicos, é introduzida uma alteração ao 
Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro, na sua redação 
atual, prevendo -se as situações em que a ADSE compar-
ticipa medicamentos e dispositivos médicos, e em que 
condições.

Assim
Nos termos da alínea a) do n.º 1 de artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei altera as regras aplicáveis ao 
Sistema de Proteção Social dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (ADSE), procedendo à décima quinta alteração 
ao Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 90/98, de 14 de abril, 279/99, 
de 26 de julho, e 234/2005, de 30 de dezembro, pelas 
Leis n.os 53 -D/2006, de 29 de dezembro, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 55 -A/2010, de 
31 de dezembro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro, pelos 
Decretos -Leis n.os 105/2013, de 30 de julho, e 161/2013, 
de 22 de novembro, pelas Leis n.os 30/2014, de 19 de maio, 
e 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e pelos Decretos -Leis 
n.os 25/2017, de 3 de março, e 33/2018, de 15 de maio.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro

O artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fe-
vereiro, na sua redação atual, passa a ter a seguinte re-
dação:

«Artigo 28.º
Comparticipação de medicamentos e dispositivos médicos

1 — A ADSE comparticipa os medicamentos quando 
dispensados em ambiente hospitalar privado nas se-
guintes situações:

a) Procedimento cirúrgico;
b) Internamento médico -cirúrgico;
c) Tratamento oncológico;
d) Atendimento médico permanente.

2 — A ADSE comparticipa ainda os medicamentos 
e os dispositivos médicos consumidos em ambiente 
hospitalar em entidades que tenham convenção com 
a ADSE.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, não são ob-
jeto de comparticipação pela ADSE os medicamentos 
e dispositivos médicos:

a) Dispensados em farmácias comunitárias;
b) Prescritos ou dispensados por estabelecimentos 

integrados na rede nacional de prestação de cuidados 
de saúde, exceto se consumidos em ambiente hospitalar 
numa entidade que tenha convenção com a ADSE.

4 — A ADSE só comparticipa os medicamentos 
prescritos por entidades legalmente autorizadas, e que 
possuam:

a) Autorização de Introdução no Mercado (AIM) 
ou Autorização de Utilização Excecional (AUE) sem 
AIM, de acordo com o regime previsto no Decreto -Lei 
n.º 176/2006, de 30 de agosto, na sua redação atual;

b) Decisão de financiamento pelo SNS no âmbito do 
sistema nacional de avaliação das tecnologias de saúde 
(SINATS), previsto no Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 
de junho, na sua redação atual, ou autorização especial 
conferida pela ADSE, em casos imperiosos para a saúde 



Diário da República, 1.ª série — N.º 250 — 28 de dezembro de 2018  5963

do doente, designadamente quando o mesmo corra risco 
imediato de vida ou de sofrer complicações graves.

5 — O preço dos medicamentos e dispositivos médi-
cos a comparticipar em regime convencionado são apro-
vados nos termos previstos no artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 7/2017, de 9 de janeiro, na sua redação atual.»

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a 1 de janeiro 
de 2019.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
dezembro de 2018. — António Luís Santos da Cos-
ta — Mário José Gomes de Freitas Centeno — Marta 
Alexandra Fartura Braga Temido de Almeida Simões.

Promulgado em 26 de dezembro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 26 de dezembro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111943867 

 Decreto Regulamentar n.º 13/2018
de 28 de dezembro

No que respeita às entidades sujeitas à supervisão do 
Banco de Portugal, a determinação dos montantes anuais 
das perdas por imparidade em ativos dedutíveis, em espe-
cial nos créditos, apresenta especificidades que justificam 
a previsão de normas próprias. A possibilidade de fixação 
de regras sobre esta matéria por decreto regulamentar, 
consagrada no n.º 1 do artigo 28.º -C do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, na sua re-
dação atual, permite a adaptação do enquadramento fiscal 
da dedutibilidade das referidas perdas ao teor dos Avisos, 
Instruções e Cartas -Circulares emitidos pelo Banco de 
Portugal.

O Decreto Regulamentar n.º 11/2017, de 28 de dezem-
bro, determinou que, para o período de tributação de 2017, 
se mantivesse o regime fiscal das imparidades que tinha 
vigorado em 2016.

Ora, com a entrada em vigor do Aviso do Banco de 
Portugal n.º 5/2015 (Aviso n.º 5/2015), que neste âm-
bito sucedeu ao Aviso n.º 3/95, foi alterado o quadro 
normativo contabilístico aplicável às entidades sujeitas 
à supervisão do Banco de Portugal para efeitos da prepa-
ração das demonstrações financeiras individuais — em 
particular, no que respeita ao apuramento das perdas por 
imparidade para risco de crédito —, não tendo ocorrido 
posteriormente qualquer modificação do enquadramento 
fiscal aplicável.

Com a plena implementação das Normas Internacio-
nais de Contabilidade em 2016 e 2017 pelas entidades 
sujeitas à supervisão do Banco de Portugal, em cumpri-
mento do Aviso do Banco de Portugal n.º 5/2015, e em 
virtude da entrada em vigor da nova Norma Internacio-
nal de Relato Financeiro 9 ou IFRS 9 a 1 de janeiro de 
2018 (nos termos do Regulamento UE n.º 2016/2067, 
da Comissão, de 22 de novembro de 2016), foram intro-

duzidas alterações significativas em matéria de registo 
de imparidades, pelo que não se justifica a reprodução 
em 2018 das normas transitórias consagradas nos De-
cretos Regulamentares n.os 5/2016, de 18 de novembro, 
e 11/2017, de 28 de dezembro.

Desta forma, o presente decreto regulamentar visa repro-
duzir o regime fiscal que vigorava em 31 de dezembro de 
2017, prolongando, para 2018, o regime fiscal das perdas 
por imparidade para risco de crédito aplicável em 2017 e 
nos anos anteriores. Em 2019 será consagrado um regime 
fiscal definitivo quanto a esta matéria, a vigorar para os 
períodos de tributação que se iniciem em ou após 1 de 
janeiro de 2019.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constitui-

ção, e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 28.º -C 
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 
30 de novembro, na sua redação atual, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto regulamentar estabelece os limites 
máximos das perdas por imparidade e outras correções 
de valor para risco específico de crédito dedutíveis para 
efeitos do apuramento do lucro tributável em imposto 
sobre o rendimento das pessoas coletivas, bem como as 
regras a observar na sua determinação, nos termos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 28.º -A e no n.º 1 do artigo 28.º -C 
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas (Código do IRC), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, na sua redação atual, a 
aplicar no período de tributação que se inicie em ou após 
1 de janeiro de 2018.

Artigo 2.º
Perdas por imparidade para risco

específico de crédito dedutíveis

1 — O montante anual acumulado das perdas por impa-
ridade e outras correções de valor para risco específico de 
crédito a que se refere o n.º 2 do artigo 28.º -A do Código 
do IRC, não pode ultrapassar o que corresponder à apli-
cação dos limites mínimos obrigatórios estabelecidos no 
Aviso do Banco de Portugal n.º 3/95 (Aviso n.º 3/95), na 
redação em vigor antes da respetiva revogação pelo Aviso 
do Banco de Portugal n.º 5/2015 (Aviso n.º 5/2015), para 
as provisões para risco específico de crédito.

2 — As perdas por imparidade e outras correções de 
valor referidas no número anterior só são aceites quando 
relativas a créditos resultantes da atividade normal, não 
abrangendo os seguintes:

a) Os créditos em que Estado, regiões autónomas, autar-
quias e outras entidades públicas tenham prestado aval;

b) Os créditos cobertos por direitos reais sobre bens 
imóveis;

c) Os créditos garantidos por contratos de seguro de 
crédito ou caução, com exceção da importância correspon-
dente à percentagem do descoberto obrigatório;

d) Os créditos nas condições previstas nas alíneas c) e 
d) do n.º 3 do artigo 28.º -B do Código do IRC.


